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			Prefácio

			Sou proveniente de uma família de pessoas simples e sem grande instrução escolar. Não obstante, ainda que na forma de “sabedoria popular”, muito cedo fui exposto aos grandes temas que, desde sempre, intrigam a humanidade. Foi de um tio materno, já falecido, chamado Edivaldo, que ouvi pela primeira vez o adágio: “A única certeza que temos é de que um dia vamos morrer”. Além disso, fui a funerais desde criança e, consequentemente, ao cemitério. Na verdade, anos depois, viria a descobrir que este foi um dos conselhos do Coélet ao dizer que é “melhor ir a uma casa onde há luto do que ir a uma casa onde se faz festa, pois aquele é o fim de todo homem e faz, desse modo, quem está vivo refletir” (Ec 7.2). 1 Portanto, a despeito de muitos contornarem a temática da obra que o leitor tem em mãos, ela é algo que, ironicamente, nos nivela de forma indistinta, pois ricos ou pobres, negros ou brancos, cultos ou iletrados, velhos ou jovens, baixos ou altos, famosos ou anônimos, poderosos ou subalternos, todos, sem exceção, um dia iremos morrer. Não é à toa que filósofos alemães da importância de Schopenhauer e Heidegger, por exemplo, defendiam, cada um à sua maneira, que a morte era o único tema imprescindível na filosofia.

			Se, por um lado, é inegável tal reconhecimento, por outro, é preciso admitir que a nossa cultura ocidental tem grandes dificuldades no trato com o tema. Algumas iniciativas, como a obra A Menina que Roubava Livros, 2 que posteriormente foi transformada em filme, são interessantes em sua tentativa de tornar o tema palatável. Contudo, regra geral, o assunto é evitado desde as rodas informais de conversa nos encontros familiares até as grandes conferências e debates teológicos. De forma transversal e quase sub-reptícia, na maioria das vezes, o tema aparece no discurso teológico apenas como uma inflexão para novamente se falar da continuidade da vida e, nesse caso, a vida eterna, que é a ressurreição (e não apenas revivificação) no sentido pleno desse conceito. Independentemente do quão desconfortável sintamo-nos para falar a respeito da morte, sua consciência — produto da razão — é uma das grandes diferenças que nos distingue dos demais seres vivos. Somos seres que temos consciência de nossa finitude. Na esteira desse mesmo pensamento, Kierkegaard dizia que a diferença do ser humano para o animal é que aquele se angustia, e do cristão para o homem comum é que o primeiro sabe o porquê de estar angustiado.

			Por entender a importância do tema é que o autor desta obra, Gil Monteiro Silva, debruçou-se sobre as Escrituras e também na literatura especializada, tendo como proposta oferecer aos interessados um material introdutório, porém sumamente escriturístico. Seu cuidado em fundamentar na Bíblia cada um dos argumentos e/ou arrazoados, não se dá por outra razão a não ser o fato de que o livro se propõe a tratar de forma bíblica o tema em questão. Considerando as origens e os ensinamentos que o autor recebeu desde sua tenra infância, não se trata de nenhuma novidade. Ele é o terceiro filho, dos quatro, do casal Antonio Gilberto da Silva e Iolanda Valente da Silva. Pastor Antonio Gilberto, como todos sabem, é considerado o maior teólogo das Assembleias de Deus. Responsável pela criação do Curso de Aperfeiçoamento para Professores de Escola Dominical (Caped), autor de diversos livros, além de palestrante em Escolas Bíblicas de Obreiros por todo o país, sem falar de sua atuação em instituições (teológicas e paraeclesiásticas) no Brasil e no exterior, pastor Gilberto contribuiu diretamente, por cerca de cinco décadas, com a formação de milhares de obreiros em todo o mundo. E foi justamente essa sua atuação que acabou colocando-me em contato com o autor do livro.

			Conheci o pastor Gil Monteiro em 2006, quando fixei residência no Rio de Janeiro. Contudo, o agora saudoso pastor Antonio Gilberto, seu pai, conheci nos idos de 1992, quando ainda era adolescente. Nos últimos 13 anos, tive o privilégio de conviver diretamente com ele. São inúmeros os testemunhos que poderia contar, mas basta apenas dizer que, na condição de coordenador do Caped, viajamos muitas vezes juntos com a equipe que ele coordenara por décadas e, por muitas vezes, ele dizia, com sua peculiar simplicidade: “Irmão César, quais são as diretrizes, como ficará a programação?”. Portanto, conheci o autor da presente obra através do seu pai. E por ter conhecido seu genitor tão de perto é que posso afirmar que Gil Monteiro, resguardando obviamente sua singularidade e estilo, em sua forma de produzir, parece-se muito com o mestre Antonio Gilberto. O destaque fica por conta do cuidado de ambos em fundamentar biblicamente suas reflexões.

			Assim, não obstante a obra estar dividida em três partes, sendo a primeira uma abordagem exclusivamente teológica da chamada doutrina do estado intermediário dos mortos apoiada em diversas reflexões desenvolvidas por vários estudiosos, ela se dá pautada fundamentalmente nas Escrituras. A segunda parte é destinada à análise da morte do ponto de vista da antropologia judaica no Antigo Testamento e, posteriormente, como ela é, em parte, “modificada” (ou mais bem “revelada”) no Novo Testamento, formando finalmente a “doutrina do estado intermediário dos mortos”. Por fim, a última parte objetiva explorar a morte na perspectiva de vários povos do mundo antigo, lembrando que tal exercício sempre se dará em comparação com o que as Escrituras dizem a respeito do tema. Portanto, a análise tem como pressuposto a verdade de que tudo o que se diz acerca da cessação da vida terrena não está na cultura de nações milenares ou nas crenças dos povos antigos, mas na Bíblia. Tal não poderia ser diferente, pois as Escrituras tratam abundantemente desse assunto, tanto que a “palavra morte (do hebraico maweth e thanatos, no grego) aparece nada menos que 300 vezes na Bíblia Sagrada”. 3Assim, como o leitor poderá ver, é dessa fonte que o autor extrairá suas conclusões, deixando, inclusive, de forma muito clara qual é a sua tradição teológica.

			Longe de promover especulação e muito menos desânimo, a presente obra tem por intuito promover a esperança e o compromisso de todos com a qualidade de vida terrena, pois é nesse período que se define onde cada um passará a eternidade. Tanto quanto eu, o autor da obra tem “experiência” no assunto, pois ambos somos filhos de pais falecidos — o meu em 2011, e o dele, um dia após ter-me convidado para prefaciar o seu livro. 4 Não somos indelicados em não reconhecer a dor da separação, mas não partilhamos da desesperança daqueles que não creem em uma “vida além-túmulo”, pois compartilhamos da fé de que eles estão melhores que nós e, além disso, um dia os encontraremos na eternidade. Na realidade, cremos que eles estão mais vivos que nunca, pois foi o próprio Senhor Jesus Cristo quem disse, referindo-se aos patriarcas Abraão, Isaque e Jacó (à época, mortos há muito tempo), que “Deus não é Deus de mortos, mas de vivos, porque para ele vivem todos” (Lc 20.38). 

			César Moisés Carvalho 

			Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2018.
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			Introdução

			Discorrer sobre ela é um assunto espinhoso. Desperta reações complexas e até mesmo contraditórias entre ouvintes e leitores. Uns entendem que, na sua ocorrência, tudo termina nesta vida física. Outros entendem que há uma continuidade da vida em outro plano existencial. Mesmo que indesejada, ela é uma experiência inexorável na existência humana. É razão de espanto e temor. Fenômeno misterioso que transcende o tempo, vivenciado em todas as sociedades, a destarte do seu grau de desenvolvimento, tamanho, complexidade e transformações. Ela conduz à saída do mundo físico dos vivos. Ela chama-se morte.

			A semente desta obra surgiu em decorrência de um desafio proposto para uma aula ministrada na edição de 2017 da Escola Bíblica Anual de Obreiros do nosso ministério local, presidido pelo pastor Alexandre Costa, grande incentivador e apoiador do nosso ministério de ensino, a ADEJA, Assembleia de Deus de Jardim Alvorada, Nova Iguaçu, RJ. A temática proposta foi uma abordagem estritamente bíblica da doutrina do estado intermediário dos mortos, ou seja, o que acontece com a pessoa entre a sua morte física e a ressurreição segundo as Sagradas Escrituras. Na época, isso resultou em um material sucinto, adequado para uma introdução do assunto com um desdobramento em tópicos pontuais.

			Tendo em vista a amplitude do corpo doutrinário que envolve o assunto, com recorte temporal entre a morte física e a ressurreição, principalmente em razão do seu recorte final, o assunto é contemplado no campo do conhecimento bíblico abarcado pela Escatologia Bíblica, disciplina teológica que temos ministrado com santo temor e tremor em diversos educandários teológicos nos últimos 15 anos. A partir da semente mencionada, devidamente ampliada não somente com a inclusão de novos tópicos, mas também com a inclusão de fundamentações exegéticas de caráter apologético, a doutrina bíblica é apresentada na primeira parte desta obra. 

			Na sua segunda parte, o foco é voltado para a cosmologia construída por Israel envolvendo a morte e o além. As bases e as influências das sociedades mesopotâmica, egípcia e cananeia na formação do imaginário do povo escolhido no tocante ao mistério da morte são destacadas. A finalidade é aclarar as razões e motivos que levaram um grande número de israelitas, no transcorrer de sua história, a reproduzir no seu comportamento cotidiano muitos dos valores identitários das cosmologias pagãs acima mencionadas.     

			Na terceira e última parte desta obra, apresentamos um pequeno ensaio voltado para uma análise das crenças pagãs antigas acerca da alma e da morte, com base nas pesquisas desenvolvidas nas áreas de conhecimento da Sociologia, da Antropologia Cultural e da História. O tema é tratado não somente na esfera da experiência concreta com a morte, mas também na construção das representações simbólicas da morte no imaginário e mentalidade do homem primitivo, elaboradas por meio de narrativas míticas pelas primeiras sociedades na aurora da humanidade. 

			A finalidade geral desta obra tanto é despertar o interesse abarcando obreiros e leigos em obter um conhecimento embasado biblicamente sobre a doutrina do estado intermediário dos mortos, evitando, com isso, o olhar especulativo geralmente adotado para tratar o assunto, como também prestar uma contribuição pontual para estudantes de Teologia, sinalizando caminhos e referências na busca de um aprofundamento acadêmico no assunto, ademais agregando valor no campo da Teologia do Antigo Testamento e no campo das ciências sociais na análise de diversas sociedades primitivas, sempre sob a temática do imaginário da morte e do morrer.

		

		
			____






			1ª

			Parte

			____

			A Doutrina Bíblica 

			do Estado Intermediário

			dos Mortos

			Pelo que, como por um homem entrou o pecado no mundo, e pelo pecado, a morte, assim também a morte passou a todos os homens, por isso que todos pecaram. (Rm 5.12)

			E, como aos homens está ordenado morrerem uma vez, vindo, depois disso, o juízo. (Hb 9.27)

			Segundo as Sagradas Escrituras, o homem não foi criado para morrer, mas, sim, para viver. Estava incluído no plano divino original dotar o homem — alcançando tanto a natureza material (corpo) quanto a natureza imaterial (alma/espírito 1) — de imortalidade, ou seja, viver para sempre, ainda que eternamente dependente do seu Criador (Gn 2.7; 3.22). O pecado, porém, tornou a morte [como saída do mundo físico dos vivos] uma realidade (experiência) intrinsecamente atrelada ao processo existencial do homem (Rm 5.12; 6.23; Hb 9.27). Mas, ainda assim, essa morte [física] não é o fim da existência humana, ou seja, não estamos condenados a morrer (deixar de existir). Nesse sentido, as palavras proferidas pelo Filho de Deus são terminantes:

			Não vos maravilheis disso, porque vem a hora em que todos os que estão nos sepulcros ouvirão a sua voz. E os que fizeram o bem sairão para a ressurreição da vida; e os que fizeram o mal, para a ressurreição da condenação. (Jo 5.28,29)

			A doutrina1 do estado intermediário dos mortos sempre despertou o interesse dos estudiosos da Bíblia.2 O que acontece com a pessoa entre a sua morte e a ressurreição tem sido alvo recorrente de reflexão de pensadores cristãos nos manuais de Teologia Sistemática3 e obras afins.

			A maioria concorda estruturalmente ao interpretar a doutrina, porém, quando surgem divergências,4 principalmente quanto às condições e estado deste interregno existencial, entendimentos divergentes e até mesmo contrários são formulados, ainda que de modo geral, com esteio em passagens bíblicas. 

			Sendo assim, a proposta deste capítulo é apresentar uma reflexão primordialmente bíblica sobre a doutrina, sem desprezar o que for proveitoso nos postulados teológicos exarados nos referidos manuais e obras afins, desde que os submetendo ao princípio bíblico “Examinai tudo. Retende o bem”5 (1 Ts 5.21). Para tanto, um número significativo de passagens bíblicas será não apenas citado, como também transcrito na íntegra, com o objetivo de estabelecer a proeminência da revelação divina sobre o fazer teológico dos homens.

			Conceito bíblico de morte

			Há uma variedade de termos encontrados no Novo Testamento6 com diferentes significados e definições para descrever a morte e o morrer, e, para tanto, devem ser considerados não somente com o objetivo de estabelecer o seu conceito7 bíblico, como também de apoiar diversos postulados doutrinários nos tópicos seguintes. No Novo Testamento, o termo na forma verbal apokteino, derivado de kteino, “matar”, ocorre 74 vezes e, etimologicamente, expressava qualquer tipo de fim violento à vida, podendo significar “matar”, “mandar matar”, “assassinar”, “executar”, quase sempre sendo utilizado referindo-se à matança violenta dos mensageiros de Deus. 

			Também na forma verbal, o termo teleutao, literalmente “levar ao fim”, ocorre apenas 11 vezes, sendo digno de nota que, em Mateus 9.18 e João 11.39, o verbo é empregado com referência a pessoas que morreram e que foram subsequentemente ressuscitadas por Jesus Cristo com o objetivo de ressaltar o fato de que a menina e Lázaro realmente morreram, em contraponto ao emprego de katheudo e koimaomai, respectivamente “dormir” e “adormecer”, no mesmo contexto.

			O termo thanatos, literalmente o “ato de morrer” ou o “estado de morte”, também podia ser empregado para o perigo mortal, o modo de morrer e a pena de morte, ocorrendo cerca de 120 vezes. Nas páginas do Novo Testamento, a morte não é encarada meramente como fenômeno biológico, e sim como assunto de cunho revelacional quanto ao seu nexo causal, no sentido de tornar evidente a universalidade da morte e da culpa do homem, bem como a sua necessidade de redenção (Rm 5.12; 6.23). Sempre quando ocorre o termo thnetos, “mortal”, é para indicar que a mortalidade do homem é aceita como fato evidente em si mesmo, enquanto Deus, a fonte da vida, é o único a quem pertence a imortalidade, athanasia.

			O substantivo hypnos e o verbo katheudo, respectivamente “sono” e “dormir”, sempre se referem ao estado literal do sono; por outro lado, o verbo koimaomai, “dormir”, tem o significado de “morrer” em 15 ocorrências dentre 18, sendo as três exceções quando é empregado no sentido literal de “dormir” em Mateus 28.13, Lucas 22.45 e Atos 12.6.

			Por último, o termo nekros, “morto”, “defunto”, é citado 130 vezes, tanto como adjetivo quanto como substantivo; a sua forma verbal é nekroo, “matar”. Na revelação progressiva das Escrituras,8 o estado da morte no Novo Testamento já não é, como muitos outrora imaginavam nos dias do Antigo Testamento, um estado final para o homem, pois deve ser visto à luz da ressurreição de Jesus, conforme pode ser demonstrado em mais da metade de suas citações, pelo uso de nekros como o objeto de egeiro, “despertar”, ou de anastasis, “ressurreição”, ou de outras palavras cognatas.

			Inicialmente, deve-se ressaltar que o conceito de morte nas Escrituras está associado à ideia de separação — a alma sobrevive à morte em uma condição desligada do corpo — e não de extinção, aniquilação da vida. Harmonizado com a revelação bíblica, Geisler (2010, p. 684-688) comenta de forma pertinente algumas passagens bíblicas, como Gênesis 25.8, enfatizando que “congregado ao seu povo”, aplicado à morte de Abraão, não pode indicar somente “ir à sepultura”, mas também uma reunião de espíritos. 

			O mesmo autor destaca o texto de Mateus 22.31,32 (transcrito abaixo) no que tange à expressão “Deus não é Deus dos mortos, mas dos vivos”, sinalizando que Abraão — assim como os outros nomes citados — ainda não tinha ressuscitado, mas foi mencionado como “vivo”, e, por conseguinte, Jesus estava querendo dizer que a sua alma [de Abraão] está viva, entre a morte e a ressurreição:

			E, acerca da ressurreição dos mortos, não tendes lido o que Deus vos declarou, dizendo: Eu sou o Deus de Abraão, o Deus de Isaque e o Deus de Jacó? Ora, Deus não é Deus dos mortos, mas dos vivos.

			Também é citada a passagem de Lucas 23.43, quando Jesus diz ao salteador arrependido: “Em verdade te digo que hoje estarás comigo no Paraíso”. Mais tarde, naquele mesmo dia, o corpo do homem estava na sepultura, mas a sua alma estava com Cristo no Paraíso; logo, a sua existência não foi encerrada quando desceu ao túmulo.

			Deve-se acrescentar que, independentemente da sua condição de salvo ou descrente, a imortalidade é assegurada a todos os homens, extensiva não somente ao estado intermediário dos mortos, mas por toda a eternidade, conforme Mateus 25.41,46: 

			Então, dirá também aos que estiverem à sua esquerda: Apartai-vos de mim, malditos, para o fogo eterno, preparado para o diabo e seus anjos. [...] E irão estes para o tormento eterno, mas os justos, para a vida eterna.

			Especificamente quanto aos incrédulos, porém, a ideia de aniquilação, extinção da alma para aqueles que persistirem no pecado, reduzindo-a à não existência é defendida por um número significativo de eruditos cristãos. Nos primórdios do cristianismo, podemos citar Arnóbio; no período da Reforma Protestante, Socino é um de seus representantes; e, nos tempos atuais, John Wenham segue a mesma linha de pensamento.9 Segundo Geisler (1999, p. 41-43), o aniquilacionismo, também conhecido como extincionismo, “é a doutrina da extinção das almas dos ímpios em vez de serem enviadas, conscientes, para o inferno eterno. Os descrentes serão destruídos, enquanto os justos entrarão no estado de bem-aventurança eterna”.

			Embora de forma difusa, devido à sua elasticidade conceitual elaborada em diferentes períodos históricos, essa doutrina [errônea] estruturalmente defende três argumentos: [1] a imortalidade é um atributo exclusivamente divino; [2] no âmbito humano, a imortalidade é um dom especial relacionado com a redenção em Jesus Cristo; [3] seria inconsistente com o amor de Deus que Ele permitisse o tormento eterno de suas criaturas. 

			O primeiro argumento estaria sustentado em passagens bíblicas como 1 Timóteo 1.17, “Ora, ao Rei dos séculos, imortal, invisível, ao único Deus seja honra e glória para todo o sempre. Amém!”. Realmente, somente Deus tem vida e imortalidade em si mesmo (Jo 5.26), mas isso não significa que, de forma derivada, Ele não possa conferir existência infindável como uma dádiva natural às suas criaturas racionais. Geisler (1999, p. 43) refuta de forma inapelável esse argumento com os seguintes termos:

			Seria contrário à natureza dos homens aniquilá-los, já que foram feitos à imagem e semelhança de Deus, que é eterno (Gn 1.27). [...] Não permitir que continuem a existir segundo o destino que escolheram livremente, por mais doloroso que seja, é eliminar a imagem de Deus neles. [...] Além disso, eliminar uma criatura feita à imagem imortal de Deus é renunciar ao que Deus lhe deu — a imortalidade. Equivale, no caso de Deus, a atacar a própria imagem ao destruir os seus portadores. Mas Deus não age contra si mesmo.

			O segundo argumento estaria sustentado na expressão “vida eterna” vinculada à existência somente dos justos, excluindo os incrédulos, como, por exemplo, em Romanos 2.7: “a vida eterna aos que, perseverando em fazer o bem, procuram glória, honra, e incorruptibilidade” (ARA). Uma das regras áureas da Hermenêutica (ciência de interpretação) Bíblica é a regra do contexto,10 que, quando desrespeitada, pode induzir o estudante da Bíblia a conclusões equivocadas. O conceito de “vida eterna” na referida passagem é aclarado no contexto imediato no versículo seguinte, “mas ira e indignação aos facciosos, que desobedecem à verdade e obedecem à injustiça”, mediante o contraste apresentado entre a qualidade de vida no porvir dos justos com a dos incrédulos. 

			Baseado na analogia da revelação bíblica, o contexto remoto, em João 17.3, amplia o conceito de “vida eterna”, não a confundindo com a mera existência continuada: “E a vida eterna é esta: que conheçam a ti só por único Deus verdadeiro e a Jesus Cristo, a quem enviaste”. Portanto, apesar de os ímpios jamais desfrutarem da “vida eterna” (enquanto qualidade de vida), nem por isso deixarão de existir na sua condição de castigo e juízo divino por toda a eternidade.

			O terceiro e último argumento é apresentado pelos seus defensores mais por razões filosóficas do que propriamente amparado escrituristicamente na Bíblia, conseguindo, no máximo, vincular o argumento com a misericórdia de Deus, conforme Êxodo 20.6: “E faço misericórdia em milhares aos que me amam e guardam os meus mandamentos”, como um pretenso fator impeditivo para Deus deixar pessoas sofrerem conscientemente para sempre. Pensar desse modo anula a justiça divina como a sua santidade em ação, rebaixando tanto o amor de Deus quanto a natureza dos seres humanos como criaturas morais. De acordo com Geisler (1999, p. 43), “o sofrimento eterno é o testemunho eterno da liberdade e dignidade dos seres humanos, mesmo dos que não se arrependem”. Certa vez, um aluno perguntou em sala de aula como Deus pode ser onipresente se o Inferno existe, e a resposta do autor desta obra foi que a justiça divina é o selo da presença de Deus naquele lugar.

			Tipos de morte [separação]

			A morte indicando uma separação é uma das consequências do pecado (Gn 2.17; Rm 6.23), mas não a única, tendo em vista que o pecado afetou o relacionamento do homem consigo mesmo enquanto criatura (corpo e alma/espírito) e com Deus, o seu Criador. Nesse sentido, três tipos de “morte” (separação) podem ser identificados na Bíblia: física, espiritual e eterna, no seu sentido amplo como expressões do desfavor divino e punição pelo pecado. 
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